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CAPA DO EDITAL 

EDITAL DE 

PREGÃO 

ELETRONICO 

N° 014/2025 

TIPO Menor Preço 

JULGAMENTO Menor Preço por Item 

MODO DE 

DISPUTA 

Aberto 

PROCESSO 

NUMERO 

18698/2025 

INTERESSADO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

 

OBJETO 

 

 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS À 

CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE WALTER LUIZ BATISTA, NO 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE – GO, COM RECURSOS 

ORIUNDOS DA EMENDA PARLAMENTAR ESTADUAL Nº 80, 

PROCESSO N° 202400010005608- Dep. Est.  Ricardo Quirino em 

contrapartida com o Município, atendendo as demandas do Fundo 

Municipal de Saúde de Aparecida Do Rio Doce-Goiás. 

 

DATA/HORÁRIO 

DA REALIZAÇÃO 

DO CERTAME 

 Início recebimento de Proposta: das 07h00min dia 23/09/2025 

 Fim Recebimento de Propostas: 07h00min dia 07/10/2025 

 Início da Disputa: às 08h00min do dia 07/10/2025 

 

NORMAS LEGAIS Lei Federal nº 14.133/2021, e Lei Complementar nº 123/2006, Lei 

Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal nº 469/2023, decreto federal 

8.538/2015  

 

ENDEREÇO NA 

INTERNET 

https://bnc.org.br/ 

https://acessoainformacao.aparecidadoriodoce.go.gov.br/cidadao/informacao/

licitacoes_cnt 

E-mail: licitacoes.rd@gmail.com  

DECRETO 

REGULAMENTA 

O PREGÃO 

ELETRONICO 

 

Decreto Municipal nº 469/2023 

LOCAL DA 

REALIZAÇÃO 

A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, 

sendo utilizado a Plataforma Bolsa Nacional de Compras BNC, 

disponibilizado e processado no endereço eletrônico http://bnc.org.br. 

Obs:1: Na hipótese de não haver expediente na data acima referida, fica este 

PREGÃO, automaticamente, transferido para o dia útil subsequente àquele, na 

mesma hora e local. 

Obs:2: O contrato será formalizado, cuja minuta encontra-se prevista no Anexo - 

MINUTA DE CONTRATO - e nas condições previstas neste Edital. 

Obs:3: Todos os atos referentes a Licitação, Edital, Erratas, Atas, Convocações, 

Julgamentos de Impugnações e Recursos, Homologação, Anulação ou 

Revogação, enfim, TODOS os atos, serão publicados no site Oficial do 

Município, acima mencionado. O acompanhamento do andamento da 

Licitação em todas as fases é de total responsabilidade do Licitante 

participante. 

https://bnc.org.br/
mailto:licitacoes.rd@gmail.com
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025 

Processo Administrativo nº 18698/2025 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, 

Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua João Nogueira Sobrinho , s/n, Centro 

– Aparecida do Rio Doce/GO, inscrito no CNPJ sob o nº 11.207.314/0001-86, por intermédio da 

Agente de Contratação, usando a competência atribuída pelo Decreto Municipal nº 833, de 02 de 

janeiro de 2025, torna público para o conhecimento dos interessados que fará realizar licitação 

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025, do tipo Menor Preço por Item, 

objetivando CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS À CENTRO 

MUNICIPAL DE SAUDE WALTER LUIZ BATISTA, NO MUNICÍPIO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE – GO, COM RECURSOS ORIUNDOS DA EMENDA 

PARLAMENTAR ESTADUAL Nº 80, PROCESSO N° 202400010005608- Dep. Est.  

Ricardo Quirino em contrapartida com o Município, atendendo as demandas do Fundo 

Municipal de Saúde de Aparecida Do Rio Doce-Goiás, conforme discriminações e 

quantidades descritas no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência anexos desde edital. 

 

 

 

 

 

O presente certame reger-se-á pela Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto 

de 2014, Decreto Municipal nº 469, de 30 de março de 2023, e demais legislações pertinentes. 

O caderno de licitações composto de EDITAL e ANEXOS poderá ser adquirido através do link 

“licitações” da web site oficial do Município 

https://acessoainformacao.aparecidadoriodoce.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_cnt   e 

DA SESSÃO ELETRÔNICA 

Dia: 07 de outubro de 2025. 

Horário: 08h00min (Horário de Brasília/DF) 

Endereço Eletrônico: www.bnc.org.br  

https://acessoainformacao.aparecidadoriodoce.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_cnt
http://www.bnc.org.br/
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através do Endereço Eletrônico da Bolsa Nacional de Compras – BNC <www.bnc.org.br>. 

Quaisquer informações adicionais poderão ser obtidas através do e-mail do Departamento de 

Licitações: licitacoes.rd@gmail.com 

01. DO OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS À 

CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE WALTER LUIZ BATISTA, NO MUNICÍPIO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE – GO, COM RECURSOS ORIUNDOS DA EMENDA 

PARLAMENTAR ESTADUAL Nº 80, PROCESSO N° 202400010005608- Dep. Est.  Ricardo 

Quirino em contrapartida com o Município, atendendo as demandas do Fundo Municipal de 

Saúde de Aparecida Do Rio Doce-Goiás, conforme discriminações e quantidades descritas no 

Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência anexos desde edital. 

I. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito na BNC 

(Bolsa Nacional de Compras) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

especificações contidas no Edital. 

1.2. Os produtos constantes na presente licitação deverão atender as exigências de qualidade 

observando os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade – 

ABNT, INMETRO, ANVISA etc., atentando-se o proponente, principalmente para as 

prescrições Lei Federal nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

02. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Somente poderão participar desta Licitação Pessoas Jurídicas legalmente constituídas e 

estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame com objeto social pertinente 

e compatível com o certame e que atenderem todas às exigências deste Edital, Anexos e ainda 

devidamente cadastradas junto à BNC – Bolsa Nacional de Compras, através do site 

www.bnc.org.br. 

I. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, 

que poderá escolher entre os Planos de Adesão disponíveis no site detentor da plataforma 

eletrônica. 

a) Correrá por conta das licitantes todos os custos decorrentes da elaboração e 

apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes 

pela realização de tais atos. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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2.2 Serão garantidos às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte o tratamento 

diferenciado de que tratam o inciso IV e os §§ 3º e 4º do art. 1º, da Lei Complementar nº 123, de 

14 de setembro de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 

2014. 

2.3 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e 

regulamento do sistema. 

2.4 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio Doce responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.5 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

I. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica. 

II. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado. 

III. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

IV. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na festão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

V. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

VI. Pessoa Física ou Jurídica que, nos últimos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

VII. Estrangeiras que não funcionem no País; 

2.6 A observância das vedações do subitem 2.5 são de inteira responsabilidade do licitante que, 

pelo descumprimento se sujeita às penalidades cabíveis. 
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2.7 A participação neste certame sem prévia impugnação implica em aceitação de todas as 

condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 

03. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

3.1 Eventuais solicitações de esclarecimentos e impugnações referentes ao Edital, Técnica ou 

Jurídica deverão ser dirigidas a Pregoeira Oficial através provedor www.bnc.org.br em até 03 

(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão eletrônica, com devida 

identificação da solicitante (Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone, E-mail). 

3.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no site Oficial 

da Prefeitura de Aparecida do Rio Doce/GO e no provedor www.bnc.org.br. 

3.3 Decairão do direito de impugnar os termos do Edital do Pregão a licitante que não o fizer em 

até o terceiro dia útil à data fixada para a abertura da sessão pública, nos termos do art. 164 da 

Lei Federal nº 14.333, de 2021. 

3.4 Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração do Estudo Técnico 

Preliminar e Termo de Referência, além da Assessoria Jurídica decidir sobre eventuais 

impugnações, bem como responder as questões formuladas pelos licitantes. 

3.5 Acolhida à impugnação contra este Edital será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

04. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa Nacional de Compras. 

4.2 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do 

certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo licitante, a título 

de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

4.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preços e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente ser dará mediante prévia definição 

de senha privativa. 

4.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa 

Nacional de Compras. 

4.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa Nacional de 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

4.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização de transações ao pregão eletrônico. 

4.7 Durante a sessão eletrônica, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

4.8 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua conexão. 

05. DO ENVIO DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

5.1 A licitante deverá encaminhar (anexar arquivo) e cadastrar sua proposta e documentação 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico Bolsa Nacional de Compras - BNC 

(www.bnc.org.br) de até a data e horário marcados para a abertura da sessão eletrônica, 

quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

I. Qualquer elemento que possa identificar à licitante importa na desclassificação da 

proposta sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

a) Tal identificação não deve constar no Cadastro da Proposta no sistema. Já no 

arquivo da proposta anexada ao sistema deve conter dados de identificação da Licitante.  

b) A empresa proponente deverá especificar na proposta de preços cada produto, 

material ou insumo, marca, especificação detalhada dos materiais ofertados e demais 

elementos indispensáveis a sua caracterização e atender ao disposto no art. 31, da Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

II. Até a abertura da sessão eletrônica, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada. 

5.3 As propostas deverão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

eletrônica estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

06. DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA 

6.1 A abertura da sessão eletrônica deste Pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e 

horas indicadas no preâmbulo deste Edital, no provedor www.bnc.org.br. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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6.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento 

da proposta, em relação à proposta mais bem classificada. 

6.3 O sistema ordenará, automaticamente as propostas para participação da etapa de lances. 

6.4 A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico para os 

autores das propostas classificadas. 

6.5 Durante a sessão eletrônica a comunicação entre a pregoeira e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.6 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão eletrônica 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

07. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 

valor consignados no registro de cada lance. 

7.2 A sessão do pregão será realizada na sala de disputa, onde poderão ser realizados de forme 

simultânea até 10 (dez) itens/lotes se for o caso, em razão do quantitativo de itens/lotes licitados, 

proporcionando agilidade ao processo, devendo o licitante, neste caso, efetuar lances simultâneos 

para os itens/lotes em disputa em que houver enviado proposta. 

7.3 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 

sistema. 

7.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

7.5 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação devidamente 

justificada e aceita pela Pregoeira, sujeitando-se a licitante às penalidades previstas neste edital. 

7.6 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7.7 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

7.8 Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO, assim definido no art. 56, inciso I 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 



 
  

 
 

                                       
 
 

Página 8 de 62 
 

I. A etapa de lances na sessão eletrônica durará 10 (dez) minutos, e após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 

02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

II. A prorrogação automática da etapa de lances, que se trata o inciso anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

III. Não havendo novos lances na forma estabelecida neste subitem, a etapa de disputa 

encerrar-se-á automaticamente. 

IV. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo R$ 5,00 (cinco reais) 

tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor 

oferta. 

7.9 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a Pregoeira no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão eletrônica e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.10 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar pelo 

sistema eletrônico contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida a melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

I. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes. 

08. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver 

de acordo com os termos deste Edital e seus anexos e ofertar o menor preço para o fornecimento 

do objeto nas condições previstas no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência. 

8.2 A Pregoeira examinará a proposta melhor classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas 

do objeto. 

I. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio Doce ou, ainda de pessoas físicas ou jurídicas 

estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

II. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

III. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
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incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

IV. Não serão aceitas propostas com valores superiores aos estimados ou com preços 

manifestadamente inexequíveis. 

a) No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (Cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

b) A inexequibilidade, na hipótese que se trata a alínea anterior somente será 

identificada após diligência da Pregoeira, que comprove: 

1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. 

2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.3 A Pregoeira irá convocar a licitante melhor classificada para enviar os documentos em 

formato digital, por meio da funcionalidade disponível no sistema. 

I. O prazo para envio dos documentos (proposta realinhada) será de 02 (duas) horas, 

contados a partir da convocação formal realizada pela Pregoeira através do sistema 

eletrônico que deverá, junto com sua proposta de preços, apresentar catálogo que 

comprove a adequação do bem aos requisitos técnicos elencados. Somente será aceito o 

produto que estiver em consonância com as especificações técnicas, conforme objeto desse 

termo de referência. 

8.4 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste edital 

na plataforma BNC (www.bnc.org.br), se assim solicitado pela Pregoeira, será desclassificada e 

sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório. 

8.5 Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender as exigências de habilitação, a 

Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a seleção da proposta que melhor atenda este Edital. 

8.7 As licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da elaboração e 

apresentação de suas propostas, independente do resultado do procedimento licitatório. 

8.8 Será desclassificada a proposta que: 

I. Não atenda as exigências deste ato convocatório e ou contiver vícios insanáveis. 

II. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital. 

III. Esteja o valor, acima do estimado previsto no Edital. 

IV. Apresente qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, bem como preço ou 

http://www.bnc.org.br/
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vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, e ainda financiamentos subsidiados ou a 

fundo perdido. 

8.9 A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

possibilidade de acompanhamento “on-line” pelos licitantes. 

8.10 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para sua desclassificação, esta 

poderá ser adequada pelo licitante, desde que não haja majoração do preço final. 

8.11 Ocorrendo divergência entre os valores unitários e o valor total prevalecerá o primeiro. 

8.12 A critério da Pregoeira poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem 

prejuízo para o entendimento das propostas. 

8.13 Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da 

licitante que a tiver formulado, com base na documentação e proposta apresentada. 

8.14 Se a proposta não for aceitável, se o licitante deixar de enviar a proposta, ou ainda, se não 

atender as exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este 

Edital. 

I. No caso previsto no subitem 8.14, a Pregoeira deverá negociar com a licitante, para que 

seja obtido melhor preço. 

8.15 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, à licitante terá a sua proposta 

aceita. 

09. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Será analisada os documentos de habilitação apenas da licitante vencedora. 

9.2 para fins de habilitação a licitante deverá apresentar documentação de habilitação e 

(proposta realinhada) exigida neste edital no prazo de 02 (duas) horas, a contar da convocação 

pela Pregoeira em campo próprio do sistema Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

9.3. Após a apresentação da documentação e expirado o prazo de 02 (duas) horas mencionado 

no subitem 9.2, fica vedada a substituição ou apresentação de novos documentos, salvo 

diligências atribuídas pela pregoeira. 

9.4. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de 

inscrição, protocolos, cartas ou quaisquer outros documentos que visem a substituir os exigidos. 

9.5 Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade 

declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação 

específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo 60 (sessenta) dias, 
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contados até a data da realização da licitação. 

9.6 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção de impeça a participação 

no certame ou a futura contratação. 

9.7 A documentação relativa à Habilitação deverá ser apresentada em conformidade com a 

relação descrita a seguir relacionados os quais dizem respeito a: 

I. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Documento oficial de identificação que contenha foto dos Sócios 

Administradores da Empresa. 

b) Certidão de Registro Comercial (no caso de empresa individual); ou 

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, expedido pelo Registro 

do Comércio ou Junta Comercial; 

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas); 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

II. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto licitado; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal/INSS (Certidão Negativa de 

Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos); 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos) 

da sede da firma interessada, mediante Certidão Negativa expedida pelo Município, ou 

outra equivalente na forma da Lei, com prazo de validade em vigor; 
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f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), através do Certificado de Regularidade ou do documento denominado "Situação 

de Regularidade do Empregador", demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei, com prazo de validade em vigor. 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou seja, prova de inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 e da Lei Federal nº 12.440, de 2011. 

III. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Feitos sobre Falência, expedida pelo Cartório Distribuidor 

da sede da licitante, com data de emissão de, no máximo, 60 (sessenta) dias anteriores à 

convocação da Agente de Contratação/Pregoeira para apresentar os documentos de 

habilitação, ou dentro do prazo de validade constante no documento. 

b) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais.  

1. A boa situação financeira da licitante terá por base a verificação dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes 

da aplicação das seguintes formulas, considerando que todos devem ser iguais ou 

superiores a 1: 

Fórmula: LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

Fórmula: LC = AC/ PC 

Fórmula: SG = AT / (PC + ELP). 

2. Os elementos contábeis contidos nas fórmulas acima são assim identificados: 

AC = Ativo Circulante; 

RLP = Realizável a Longo Prazo; 

AT = Ativo Total; 

PC = Passivo Circulante; 

ELP = Exigível a Longo Prazo  

c) Os documentos referidos na alínea b, limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. 
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           d). Caso os documentos para habilitação não mencionem o prazo de validade, será 

considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua emissão.  

IV. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) A Proponente deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica para 

comprovação de aptidão para fornecimento do objeto desta licitação, através de 

atestado fornecido por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, para a qual 

a interessada já tenha fornecido objeto de natureza e quantidade compatíveis com 

o solicitado nesta licitação. 

 

b) Para os casos de produto importado, apresentar carta do fabricante 

importador, no idioma: Português do Brasil, declarando que o licitante está 

apto a comercializar seus produtos. 

 

c) Autorização de Funcionamento da empresa participante, expedido pela 

ANVISA. 

 

d) É necessário que seja ofertado garantia de no mínimo 12 meses para os aparelhos. 

V. MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

a) As licitantes enquadradas como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE além de declarar em campo próprio do sistema eletrônico, que atente 

aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, deverão apresentar ainda os 

seguintes documentos: 

01. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial de seu Estado, com 

data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias anteriores à convocação da 

Agente de Contratação/Pregoeira para apresentar os documentos de habilitação. 

02. Declaração que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

estando apta a usufruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se 

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) 

dias anteriores à convocação da Agente de Contratação/Pregoeira para apresentar os 

documentos de habilitação. 

VI. MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) 

a) caso a licitante seja MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), deverá 

apresentar os seguintes documentos: 

01. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual. 
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02. Documento que comprove a opção do Simples Nacional. 

VII. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (declaração Conjunta) 

a) Declaração, sob pena de inabilitação, que está ciente e concorda com as condições 

contidas no edital e seus anexos, hem como que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas formas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste 

instrumento convocatório. 

b) Declaração, sob pena de inabilitação, que atende ao disposto no inciso XXXIII, 

do Art. 07º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, referente à 

proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos. 

c) Declaração, sob pena de inabilitação, que os preços propostos se encontram 

incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete e quaisquer outros ônus que porventura 

possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação. 

d) Declaração, sob pena de inabilitação, que não foi declarada inidônea para licitar 

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que 

até a presente data inexistem fatos impeditivos à sua participação na presente licitação, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

e) Declaração, sob pena de inabilitação, que não possui vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

f) Declaração, sob pena de inabilitação, que a proposta apresentada para fins de 

participação nesta licitação foi elaborada de maneira independente e o conteúdo da 

proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial. Que não tentou, por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial, quanto a 

participar ou não da referida licitação, que o conteúdo da proposta apresentada para 

participar, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

com qualquer outro participante potencial. Que o conteúdo da proposta apresentada não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante de Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio Doce antes da abertura 
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oficial das propostas; e que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração 

e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

g) Declaração, sob pena de inabilitação, sob as penas da Lei, que se responsabiliza 

pela autenticidade e veracidade dos documentos e informações apresentadas para 

participação nesta licitação. 

9.8 A não apresentação dos documentos mencionados nos Incisos V e VI, indicará que a licitante 

optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

9.9 Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às 

Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, licitantes que se enquadrem em qualquer das 

exclusões relacionadas no art. 3º, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

9.10 Para efeito de julgamento referente ao regime diferenciado previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro empreendedores 

Individuais possuem os mesmos benefícios neste Edital. 

9.11 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, assim definidas no art. 3º da Lei 

Complementar n.º 123, de 2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 

43, caput da Lei Complementar nº 123, de 2006).  

9.12 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento 

do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

I. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.12, implicará 

decadência do direito à contratação, sendo facultado ao Município de Aparecida do Rio Doce/GO 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato 

de Fornecimento, ou considerar o item como fracassado. 

9.13 Se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente na ordem de classificação, até a seleção da proposta que 

melhor atenda a este Edital. 

9.14 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital o licitante será declarado 

vencedor. 

10. DO ENVIO DA PROPOSTA READEQUADA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1 A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao 



 
  

 
 

                                       
 
 

Página 16 de 62 
 

último lance e documentação de habilitação, no prazo de até 02 (duas) horas, contado da 

convocação efetuada pela Pregoeira por meio da opção “Documentos Complementares” na 

Bolsa Nacional de Compras - BNC. 

10.2 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e documentos de 

habilitação será desclassificada/inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

11. DO RECURSO 

11.1. Declarada a vencedora a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutos durante o qual 

qualquer licitante poderá de forma imediata e motivada em campo próprio do sistema manifestar 

sua intenção de recurso. 

11.2 A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, 

em campo próprio do sistema. 

11.3 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, 

intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr 

do término do prazo da recorrente. 

11.4 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.5 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão reconhecidos. 

12. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

12.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar e homologar a 

licitação, observado o disposto no art. 71, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.2 Integra o presente Edital, sob forma de anexo, a Minuta do Contrato cujas disposições 

disciplinarão as relações entre contratante e contratada. 

12.3 Uma vez homologado o resultado do certame pela Autoridade Superior, o prazo para 

assinatura do Contrato de Fornecimento será de até 02 (dois) dias úteis contados do envio da 

convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do término 

do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela 

Administração. O Contrato de Fornecimento deverá ser assinado por Representante Legal, 

Diretor, ou Sócio da Empresa, com apresentação, conforme o caso de procuração ou cédula de 

identidade. 
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I. A convocação de que trata o subitem 12.3 do se dará via e-mail cadastrado no sistema 

eletrônico pela licitante. 

12.4 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas. 

12.5 Será facultado a Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem e classificação, para celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

12.6 O Contrato referente ao presente Pregão Eletrônico terá seu extrato publicado no quadro de 

avisos (Placar) da Prefeitura de Aparecida do Rio Doce, Diário Oficial do Estado de Goiás, e sua 

integra no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Site Oficial da Prefeitura de 

Aparecida do Rio Doce/GO. 

12.7 O Contrato poderá ser revogado de pleno direito: 

I. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo 

administrativo com ampla defesa, quando: 

a) A Licitante não cumprir as obrigações constantes do Contrato; 

b) A Licitante der causa a revogação e/ou cancelamento administrativa do Contrato; 

c) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato; 

d) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração;  

e) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da 

empresa Fornecedora; 

f) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas 

pela empresa detentora. 

II. Pela Licitante quando: 

a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força 

maior; 

b) A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas no Contrato enseja o 

cancelamento do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as 

consequências previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e 

assegurados a contraditória e ampla defesa. 
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12.8 A Licitante não poderá ceder ou transferir o contrato total ou parcialmente a terceiros. 

12.9 Todos os contatos, reclamações e penalidades serão feitos ou aplicados diretamente à 

empresa que participar da Licitação. Em nenhum caso a Administração negociará com entidades 

representadas pelas licitantes. 

12.10 A contratada obriga-se a executar o objeto licitado em perfeita harmonia e concordância 

com os termos deste Instrumento Convocatório, mediante solicitação através de Nota de 

empenho/ Ordem de Serviços/ Requisições ou equivalente, devidamente atestada por servidor da 

Secretaria requisitante. 

13. DA DOTAÇÃO E RECURSOS 

13.1 As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos 

das dotações orçamentárias afeta aos órgãos do Fundo Municipal de Saúde de Aparecida do Rio 

Doce/GO, a saber: 

FICHA UNIDADE 

ORÇAMENTARIA 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO 

PROJETO/ATIVIDADE 

ELEMENTO DA 

DESPESA/FONTE 

0223 15.16 

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE 

10.301.1004.2.203 

MANUT. DAS ATIVIDADES GERAIS DO FMS 
4.4.90.52.00-102 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTES 

0223 15.16 

FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE 

10.301.1004.2.203 

MANUT. DAS ATIVIDADES GERAIS DO FMS 
4.4.90.52.00-131 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTES 

 

14. DA VIGÊNCIA 

14.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua publicação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser aditivado nos moldes da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

15. DA EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

15.1 A forma de execução contratual fornecimento, prazos, locais, recebimento, pagamento e 

demais informações estão contidas no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência Anexos 

deste Edital. 

16. DAS PENALIDADES 

16.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 
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II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

III. Dar causa à inexecução total do contrato. 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado. 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

16.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I. Advertência. 

II. Multa. 

III. Impedimento de licitar e contratar. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

II. As peculiaridades do caso concreto. 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.3 A sanção prevista no inciso I do subitem 16.2 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

16.4 A sanção prevista no inciso II do subitem 16.2, calculada na forma do edital ou do contrato, 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 

do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 

por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

16.5 A sanção prevista no inciso III do subitem 16.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.6 A sanção prevista no inciso IV do subitem 16.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 

14.1333, de 2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção referida subitem 16.5, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.7 A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 16.2 será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

I. Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do 

Prefeito de Aparecida do Rio Doce e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 

competência exclusiva da autoridade máxima da entidade. 

16.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 16.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do subitem 16.2. 

16.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.10 A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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16.11 Na aplicação da sanção prevista no inciso II, do subitem 16.2, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.12 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do subitem 16.2 requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

I. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado 

de servidores estatutários, a comissão a que se refere o subitem 16.12 será composta de 2 (dois) 

ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente 

com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

II. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

III. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

16.13 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

I. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o subitem 

16.12. 

II. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei Federal nº 12.846, de 

2013. 

III. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

16.14 Os atos previstos como infrações administrativas neste edital, bem como os previstos na 

Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

16.15 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal nº 

14.133, de 2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

16.16 Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. 

I. Para fins de aplicação das sanções previstas no subitem 16.2, o Poder Executivo 

regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a 

uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

16.17 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato. 

I. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas nesta Lei. 

16.18 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I. Reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

II. Pagamento da multa. 

III. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo. 

V. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste subitem. 

a) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do subitem 16.1 exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

17. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E FISCALIZAÇÃO 

17.1 O Órgão Gerenciador do Contrato a ser firmado mediante a realização do presente Pregão 

Eletrônico será a Secretaria Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce/GO. 

17.2 O Órgão Gerenciador designará representante da Administração Pública para 

acompanhamento, fiscalização da execução do contrato e sus respectivas atribuições nos moldes 

do art. 117, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e art. 13, da Instrução Normativa nº 

09, de 01 de junho de 2023 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão eletrônica. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii
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18.2 Fica segurado à Autoridade Competente, mediante justificativa motivada, o direito de a 

qualquer tempo e no interesse da Administração, adiar a data de abertura, anular ou revogar a 

presente licitação, total ou parcialmente, sem que caiba direito de qualquer indenização, bem 

como alterar as condições deste Edital, divulgando-o pela mesma forma que se deu o texto 

original, fiando novo prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, a alteração não afetar a 

formulação das propostas, nos termos do § 1º, art. 155, de Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

18.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer da fase de licitação. 

18.4 As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam 

o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.5 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira ou Autoridade 

Superior que decidirá com base na legislação em vigor. 

18.6 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

18.7 Os horários estabelecidos no edital e durante a sessão eletrônica observarão o horário de 

Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na documentação relativa 

ao certame. 

18.8 Fica eleito o Foro da Comarca de Caçu/GO, por mais privilegiado que outro seja para serem 

dirimidas eventuais dúvidas decorrentes desta Licitação, não resolvidas na esfera Administrativa. 

19. DOS ANEXOS 

19.1 Constituem como parte integrante e complementar do presente Edital, os seguintes 

elementos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial; 

ANEXO IV – Modelo Declaração Conjunta; 

ANEXO V – Minuta do Contrato de Fornecimento. 

 

Aparecida do Rio Doce/GO, aos 19 dias do mês de setembro do ano de 2025 

 

 

ANA CRISTINA COSTA 

Secretária da Saúde 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 A Secretaria Municipal de Saúde solicita processo licitatório para AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS À CENTRO 

MUNICIPAL DE SAUDE WALTER LUIZ BATISTA, NO MUNICÍPIO DE APARECIDA DO 

RIO DOCE – GO, COM RECURSOS ORIUNDOS DA EMENDA PARLAMENTAR 

ESTADUAL Nº 80, PROCESSO N° 202400010005608- Dep. Est.  Ricardo Quirino em 

contrapartida com o Município, atendendo as demandas do Fundo Municipal de Saúde de 

Aparecida Do Rio Doce-Goiás. 

 

1.2. As especificações, quantidade e preços contratados constam relacionados abaixo, conforme 

detalhamento do objeto: 

ITEM  DESCRIÇÃO UND QTD VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

01 APARELHO DE ELETROESTIMULAÇÃO 

NEUROMUSCULAR TENS – 2 CANAIS – BIVOLT 

AUTOMÁTICO 

EQUIPAMENTO PORTÁTIL DESTINADO À 

REALIZAÇÃO DE TRATAMENTOS DE 

REABILITAÇÃO FÍSICA POR MEIO DE 

ESTIMULAÇÃO ELÉTRICA TRANSCUTÂNEA 

(TENS – TRANSCUTANEOUS ELECTRICAL 

NERVE STIMULATION), INDICADO PARA 

ALÍVIO DA DOR, FORTALECIMENTO 

MUSCULAR, ANALGESIA E MELHORA DA 

CIRCULAÇÃO. IDEAL PARA USO EM CLÍNICAS 

DE FISIOTERAPIA, CONSULTÓRIOS DE 

REABILITAÇÃO E UNIDADES DE SAÚDE. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

• TECNOLOGIA: CORRENTE TENS – 

ESTIMULAÇÃO ELÉTRICA TRANSCUTÂNEA DE 

NERVOS 

• MATERIAL DO GABINETE: METAL E 

POLIPROPILENO 

• VOLTAGEM: BIVOLT AUTOMÁTICO (100-

240V) 

• FREQUÊNCIA DE ENTRADA: 50-60 HZ 

• TENSÃO DE SAÍDA: 9 VOLTS 

• DIMENSÕES APROXIMADAS: 7,8 CM (L) X 14,8 

CM (P) X 5 CM (A) 

• PESO: 240 G 

• REGISTRO ANVISA: 10360310012 

• GARANTIA MÍNIMA: 18 MESES 

ITENS INCLUSOS: 

• 01 APARELHO DE TENS COM 2 CANAIS (MODO 

BURST) 

• 01 CABO COM DOIS FIOS COR LARANJA, COM 

PINO BANANA 2 MM NAS PONTAS 

• 01 CABO COM DOIS FIOS COR PRETA, COM 

PINO BANANA 2 MM NAS PONTAS 

• 04 ELETRODOS DE SILICONE COM CARBONO 

– MEDIDAS: 3 CM X 5 CM 

• 01 BISNAGA DE GEL CONDUTOR – 100G 

UND 1,0000 2.494,1800 2.494,1800 
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• 01 BATERIA 9 VOLTS (NÃO RECARREGÁVEL) 

• 01 FONTE DE ALIMENTAÇÃO 500 MA 

• 01 MALETA PLÁSTICA PEQUENA PARA 

TRANSPORTE (NAS CORES AZUL E CRISTAL) 

• 01 MANUAL DE INSTRUÇÕES COM ACESSO 

DIGITAL VIA QR CODE 

APLICAÇÕES: ANALGESIA, ALÍVIO DE DORES 

MUSCULARES E ARTICULARES, 

ESTIMULAÇÃO NEUROMUSCULAR, 

RECUPERAÇÃO FUNCIONAL PÓS-LESÃO, 

FORTALECIMENTO MUSCULAR E TERAPIAS 

COMPLEMENTARES. 

 

02 AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER – 18.000 

BTUS 

APARELHO DE AR-CONDICIONADO TIPO SPLIT 

HI-WALL, TECNOLOGIA INVERTER, COM 

CAPACIDADE DE 18.000 BTUS/H, INDICADO 

PARA AMBIENTES DE MÉDIO PORTE COM 

NECESSIDADE DE CLIMATIZAÇÃO EFICIENTE, 

SILENCIOSA E COM MENOR CONSUMO DE 

ENERGIA. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

• TIPO: SPLIT INVERTER – CICLO FRIO OU 

QUENTE/FRIO (CONFORME MODELO) 

• CAPACIDADE TÉRMICA: 18.000 BTUS/H 

• TECNOLOGIA INVERTER: PROPORCIONA 

MAIOR ECONOMIA DE ENERGIA, MENOR 

OSCILAÇÃO DE TEMPERATURA E OPERAÇÃO 

CONTÍNUA DO COMPRESSOR 

• EFICIÊNCIA ENERGÉTICA: SELO PROCEL 

(CLASSIFICAÇÃO MÍNIMA A) 

• ALIMENTAÇÃO: 220V / 60HZ 

• GÁS REFRIGERANTE ECOLÓGICO: R-410A OU 

SUPERIOR, NÃO INFLAMÁVEL E NÃO 

AGRESSIVO À CAMADA DE OZÔNIO 

• FILTRO DE AR REMOVÍVEL, LAVÁVEL E COM 

AÇÃO ANTIBACTERIANA 

• FUNÇÕES: MODO AUTOMÁTICO, 

RESFRIAMENTO, VENTILAÇÃO, 

DESUMIDIFICAÇÃO, TIMER, MODO SLEEP E 

TURBO 

• NÍVEL DE RUÍDO REDUZIDO, ADEQUADO 

PARA AMBIENTES SENSÍVEIS COMO 

CONSULTÓRIOS E ENFERMARIAS 

• CONTROLE REMOTO COM DISPLAY DIGITAL 

• UNIDADE INTERNA (EVAPORADORA) E 

EXTERNA (CONDENSADORA) COM PINTURA 

ANTICORROSIVA 

• GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES 

• DEVE SER ENTREGUE COM MANUAL DE 

INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS E SELO DE 

CONFORMIDADE DO INMETRO 

 

UND 5,0000 3.771,1100 18.855,5500 

03 BEBEDOURO INDUSTRIAL EM INOX – 100 

LITROS – 220V, IDEAL PARA AMBIENTES COM 

GRANDE FLUXO DE PESSOAS. FABRICADO 

COM GABINETE EM AÇO INOX, GARANTE 

DURABILIDADE, HIGIENE E FÁCIL LIMPEZA. 

EQUIPADO COM 3 TORNEIRAS (TORNEIRAS) 

PARA DISTRIBUIÇÃO SIMULTÂNEA DE ÁGUA, 

SISTEMA POR GRAVIDADE E REFRIGERAÇÃO 

EFICIENTE. ACOMPANHA FILTRO JÁ 

INSTALADO PARA FORNECIMENTO DE ÁGUA 

FILTRADA E CHAVE SELETORA DE 

UND 1,0000 2.406,9200 2.406,9200 
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TEMPERATURA COM 7 NÍVEIS DE AJUSTE. 

ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA: 220V. 

 

04 BOMBA DE INFUSÃO VOLUMÉTRICA, TIPO 

PERISTÁLTICA 

EQUIPAMENTO HOSPITALAR TIPO BOMBA DE 

INFUSÃO VOLUMÉTRICA PERISTÁLTICA, 

DESTINADA À ADMINISTRAÇÃO PRECISA DE 

LÍQUIDOS PARA FINS DE INFUSÃO E 

IRRIGAÇÃO, COM CONTROLE DE FLUXO 

AJUSTÁVEL. VAZÃO AJUSTÁVEL DE 1 A 5 

ML/MIN OU 5 A 60 ML/MIN, PERMITINDO 

SELEÇÃO CONFORME NECESSIDADE CLÍNICA. 

APRESENTA VISOR DIGITAL EM LED DE FÁCIL 

LEITURA PARA MONITORAMENTO EM TEMPO 

REAL DOS PARÂMETROS DE INFUSÃO. CONTA 

COM PORTINHOLA EM MATERIAL CRISTALINO 

TRANSPARENTE PARA VISUALIZAÇÃO DO 

SISTEMA INTERNO, ROLDANA DE ALTA 

PRECISÃO, E SISTEMA DE PROGRAMAÇÃO 

COM FLUXO SELECIONÁVEL EM NÍVEIS 

ELEVADOS OU REDUZIDOS, CONFORME A 

DEMANDA TERAPÊUTICA. 

SISTEMA DE SEGURANÇA EQUIPADO COM 

ALARME DUPLO DE DETECÇÃO DE AR, 

ALARME SONORO PARA FALHAS 

OPERACIONAIS, E MECANISMOS QUE EVITAM 

O REFLUXO E GARANTEM INFUSÕES 

SEGURAS. ACOMPANHA CABO DE 

ALIMENTAÇÃO COM 3 METROS DE 

COMPRIMENTO E PEDAL DE ACIONAMENTO 

PARA MAIOR PRATICIDADE EM 

PROCEDIMENTOS CONTÍNUOS. 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

• VAZÃO: 1 A 5 ML/MIN OU 5 A 60 ML/MIN 

• FINALIDADE: INFUSÃO E IRRIGAÇÃO 

INTRAVENOSA 

• VISOR: DISPLAY LED DE ALTA VISIBILIDADE 

• SEGURANÇA: ALARMES SONOROS E 

DETECÇÃO DE AR NA LINHA 

• ACESSÓRIOS INCLUSOS: CABO DE FORÇA (3 

M) E PEDAL DE ACIONAMENTO 

• ESTRUTURA: PORTINHOLA EM CRISTAL E 

ROLDANA DE PRECISÃO 

• PROGRAMAÇÃO DE FLUXO: AJUSTÁVEL 

ENTRE NÍVEIS ELEVADO E REDUZIDO 

• ALIMENTAÇÃO: BIVOLT AUTOMÁTICO OU 

CONFORME ESPECIFICADO 

• GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES 

• OBRIGATÓRIO APRESENTAR NÚMERO DE 

REGISTRO NA ANVISA 

 

UND 1,0000 4.627,6700 4.627,6700 

05 CADEIRA EXECUTIVA GIRATÓRIA COM 

ESPALDAR ALTO – NR-17 

CADEIRA EXECUTIVA ERGONÔMICA, 

DESENVOLVIDA CONFORME OS PRINCÍPIOS 

DA NORMA REGULAMENTADORA NR-17, 

IDEAL PARA ESCRITÓRIOS E AMBIENTES 

CORPORATIVOS QUE EXIGEM CONFORTO E 

POSTURA ADEQUADA DURANTE LONGOS 

PERÍODOS DE TRABALHO. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 

• ENCOSTO E ASSENTO: ESPALDAR ALTO, 

ESTRUTURA EM MADEIRA COMPENSADA DE 

12 MM, COM ESPUMA INJETADA DE ALTA 

UND 15,0000 777,3300 11.659,9500 
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DENSIDADE COM 45 MM DE ESPESSURA 

• BASE: GIRATÓRIA COM REGULAGEM DE 

ALTURA A GÁS 

• BRAÇOS: TIPO "T", COM AJUSTE DE ALTURA 

• ESTRUTURA INFERIOR: BASE TIPO ARANHA 

EM NYLON REFORÇADO 

• CAPACIDADE DE CARGA: SUPORTA ATÉ 130 

KG 

• COR: PRETA 

 

06 COLCHÃO HOSPITALAR, PRÓPRIO PARA 

LEITOS HOSPITALARES, COM DIMENSÕES DE 

188 CM DE COMPRIMENTO, 88 CM DE 

LARGURA E 15 CM DE ALTURA, REVESTIDO 

COM MATERIAL IMPERMEÁVEL, RESISTENTE 

A FLUIDOS CORPORAIS, ANTIALÉRGICO, DE 

FÁCIL HIGIENIZAÇÃO E ADEQUADO AO USO 

EM AMBIENTES CLÍNICOS E HOSPITALARES. 

 

UND 25,0000 699,7100 17.492,7500 

07 EQUIPAMENTO DE LASER TERAPÊUTICO 

VERMELHO E INFRAVERMELHO – POTÊNCIA 

100 MW 

APARELHO PORTÁTIL DE LASERTERAPIA 

INDICADO PARA TRATAMENTOS 

FISIOTERAPÊUTICOS, DERMATOLÓGICOS E 

TERAPIAS COMPLEMENTARES, UTILIZANDO 

TECNOLOGIA DE RADIAÇÃO LASER PARA FINS 

TERAPÊUTICOS COMO ANALGESIA, AÇÃO 

ANTI-INFLAMATÓRIA, BIOESTIMULAÇÃO 

TECIDUAL E MELHORA DA 

MICROCIRCULAÇÃO. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 

• LASER INFRAVERMELHO: POTÊNCIA DE 100 

MW; COMPRIMENTO DE ONDA DE 808 

NANÔMETROS – INDICADO PARA 

TRATAMENTOS EM TECIDOS PROFUNDOS 

(EFEITO ANALGÉSICO E ANTI-INFLAMATÓRIO) 

• LASER VERMELHO: POTÊNCIA DE 100 MW; 

COMPRIMENTO DE ONDA DE 660 

NANÔMETROS – INDICADO PARA TECIDOS 

SUPERFICIAIS (BIOESTIMULAÇÃO CELULAR, 

CICATRIZAÇÃO) 

• FORMATO: PORTÁTIL, COM APLICAÇÃO 

DIRETA POR MEIO DE PEÇA DE MÃO 

• INDICAÇÕES TERAPÊUTICAS: FISIOTERAPIA, 

ORTOPEDIA, ACUPUNTURA, ESTÉTICA, 

CICATRIZAÇÃO DE FERIDAS, ALÍVIO DA DOR, 

ILIB (INTRAVASCULAR LASER IRRADIATION 

OF BLOOD) 

ITENS INCLUSOS NO CONJUNTO: 

• 01 PEÇA DE MÃO (EMISSOR DO LASER) 

• 01 BASE DE APOIO PARA A PEÇA DE MÃO 

• 01 BATERIA RECARREGÁVEL 

• 01 FONTE DE ALIMENTAÇÃO/CARREGADOR 

DE BATERIA 

• 01 GUIA DO USUÁRIO/MANUAL 

• 03 PULSEIRAS ILIB (PARA APLICAÇÃO 

SISTÊMICA DO LASER) 

• 03 ESPAÇADORES (ACESSÓRIOS PARA 

ADAPTAÇÃO DA APLICAÇÃO) 

• 01 ÓCULOS DE PROTEÇÃO VERDE (USO 

PROFISSIONAL) 

• 01 ÓCULOS DE PROTEÇÃO PEQUENO (USO DO 

PACIENTE OU ACOMPANHANTE) 

TENSÃO DE OPERAÇÃO: COMPATÍVEL COM O 

UND 1,0000 5.775,1500 5.775,1500 
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CARREGADOR DA FONTE 

GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES 

 

08 GELADEIRA DUPLEX FROST FREE – 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 340 LITROS – 220V 

GELADEIRA TIPO DUPLEX COM DEGELO 

FROST FREE, IDEAL PARA AMBIENTES 

INSTITUCIONAIS, GARANTINDO 

CONSERVAÇÃO EFICIENTE DE ALIMENTOS 

COM BAIXO CONSUMO ENERGÉTICO E 

MANUTENÇÃO SIMPLIFICADA. 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

• TIPO: DUPLEX 

• CAPACIDADE TOTAL MÍNIMA: 340 LITROS 

• DEGELO: FROST FREE (SEM NECESSIDADE DE 

DESCONGELAMENTO MANUAL) 

• NÚMERO DE PORTAS: 2 

• COMPARTIMENTO EXTRA FRIO: SIM 

• CONTROLE DE TEMPERATURA: SIM, COM 

REGULAGEM INTERNA 

• PÉS NIVELADORES: SIM, PARA MELHOR 

ESTABILIDADE E NIVELAMENTO 

• EFICIÊNCIA ENERGÉTICA: CLASSIFICAÇÃO 

“A” (BAIXO CONSUMO) 

• TENSÃO: 220V 

• COR: BRANCA 

• GARANTIA DO FORNECEDOR: MÍNIMO DE 12 

MESES 

 

UND 1,0000 3.499,3300 3.499,3300 

09 LIXEIRA PARA USO HOSPITALAR – 20 LITROS 

LIXEIRA HOSPITALAR COM ACIONAMENTO 

POR PEDAL, FABRICADA EM AÇO INOX 

POLIDO, RESISTENTE À OXIDAÇÃO E DE FÁCIL 

HIGIENIZAÇÃO, IDEAL PARA AMBIENTES DE 

SAÚDE QUE EXIGEM CONTROLE RIGOROSO DE 

LIMPEZA E ASSEPSIA. POSSUI CAPACIDADE 

PARA 20 LITROS, TAMPA BASCULANTE COM 

FECHAMENTO SUAVE E ACIONAMENTO POR 

PEDAL, EVITANDO O CONTATO MANUAL E 

CONTRIBUINDO PARA A PREVENÇÃO DE 

CONTAMINAÇÕES CRUZADAS. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

• MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL POLIDO (ALTA 

RESISTÊNCIA E DURABILIDADE) 

• CAPACIDADE: 20 LITROS 

• ABERTURA: POR PEDAL (SEM CONTATO 

MANUAL) 

• TAMPA: COM FECHAMENTO HERMÉTICO, 

REDUZINDO A DISSEMINAÇÃO DE ODORES 

• USO: INDICADO PARA AMBIENTES 

HOSPITALARES, CONSULTÓRIOS, 

ENFERMARIAS E SALAS DE PROCEDIMENTOS 

 

UND 30,0000 205,0400 6.151,2000 

10 MESA RETA PARA ESCRITÓRIO COM 2 

GAVETAS 

MESA RETA FUNCIONAL, IDEAL PARA 

AMBIENTES ADMINISTRATIVOS, PROJETADA 

PARA OFERECER PRATICIDADE E 

DURABILIDADE NO USO DIÁRIO. ESTRUTURA 

REFORÇADA COM DESIGN MODERNO E 

ACABAMENTO TÉCNICO ADEQUADO PARA 

ESCRITÓRIOS. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 

• MATERIAL: MDP DE ALTA RESISTÊNCIA 

• TAMPO: ESPESSURA DE 15 MM, COM CANTOS 

UND 10,0000 998,1600 9.981,6000 
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ARREDONDADOS E ACABAMENTO EM PERFIL 

180 GRAUS 

• GAVETEIRO: 2 GAVETAS COM FECHADURA 

ÚNICA, QUE TRANCA SIMULTANEAMENTE 

TODAS AS GAVETAS 

• CORREDIÇAS: METÁLICAS, 

PROPORCIONANDO MAIOR DURABILIDADE E 

DESLIZAMENTO SUAVE 

• PUXADORES: NA COR PRETA 

• PÉS: METÁLICOS COM SAPATAS REGULÁVEIS 

PARA NIVELAMENTO 

• DIMENSÕES APROXIMADAS: 1500 MM 

(LARGURA) X 600 MM (PROFUNDIDADE) X 740 

MM (ALTURA) 

• COR PREDOMINANTE: PRETA 

 

11 POLTRONA HOSPITALAR PARA PACIENTE 

OBESO 

POLTRONA HOSPITALAR RECLINÁVEL PARA 

ACOMPANHANTE, PROJETADA PARA 

SUPORTAR PACIENTES OBESOS, COM 

ESTRUTURA EM TUBO DE AÇO CARBONO DE 

ALTA RESISTÊNCIA, ACABAMENTO EM 

PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ NA COR 

BRANCA. ENCOSTO, ASSENTO, BRAÇOS E 

APOIO PARA PERNAS/PÉS ESTOFADOS COM 

ESPUMA DE ALTA DENSIDADE, REVESTIDOS 

EM COURVIN HOSPITALAR IMPERMEÁVEL, 

LAVÁVEL E RESISTENTE A PRODUTOS DE 

LIMPEZA HOSPITALAR. ACIONAMENTO 

MANUAL COM ALAVANCA LATERAL, 

PERMITINDO ATÉ 04 POSIÇÕES DE RECLINO 

COM MOVIMENTOS SIMULTÂNEOS DE 

ENCOSTO E APOIO PARA PERNAS. BASE COM 

PONTEIRAS DE BORRACHA 

ANTIDERRAPANTES E REGULÁVEIS, 

PROPORCIONANDO MAIOR SEGURANÇA E 

ESTABILIDADE. 

ESPECIFICAÇÕES APROXIMADAS: 

• COMPRIMENTO TOTAL RECLINADA: 160 CM 

• COMPRIMENTO EM POSIÇÃO SENTADA: 95 

CM 

• LARGURA TOTAL: 55 CM 

• ALTURA DO ASSENTO AO PISO: 50 CM 

• CAPACIDADE DE CARGA: ATÉ 250 KG 

• GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES 

• APRESENTAR NÚMERO DE REGISTRO NA 

ANVISA 

 

UND 10,0000 1.281,5600 12.815,6000 

12 TENDA ARTICULADA, MEDINDO 10X10 

METROS, CONFECCIONADA EM ESTRUTURA 

METÁLICA RESISTENTE (AÇO OU ALUMÍNIO), 

COM COBERTURA EM LONA IMPERMEÁVEL, 

ANTI-UV E DE ALTA DURABILIDADE. O ITEM 

DEVE POSSUIR FÁCIL MONTAGEM E 

DESMONTAGEM, COM SISTEMA RETRÁTIL E 

REFORÇO NOS PONTOS DE FIXAÇÃO, 

ADEQUADA PARA USO EXTERNO, 

PROPORCIONANDO AMPLA ÁREA DE SOMBRA 

E PROTEÇÃO CONTRA SOL E CHUVA. 

 

UND 2,0000 11.233,3300 22.466,6600 

13 VENTILADOR PULMONAR MECÂNICO 

PORTÁTIL 

EQUIPAMENTO PORTÁTIL DE VENTILAÇÃO 

MECÂNICA, INDICADO PARA SUPORTE 

UND 1,0000 41.730,0000 41.730,0000 
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RESPIRATÓRIO EM PACIENTES NEONATAIS, 

PEDIÁTRICOS E ADULTOS, COM 

FUNCIONAMENTO EM INTERFACE INVASIVA E 

NÃO INVASIVA. ESTRUTURA COMPACTA E 

LEVE, COM PESO APROXIMADO DE 6,0 KG, 

IDEAL PARA USO EM UNIDADES MÓVEIS, 

TRANSPORTE INTRA OU EXTRA-HOSPITALAR 

E AMBIENTES COM NECESSIDADE DE 

MOBILIDADE. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PRINCIPAIS: 

• SISTEMA AVANÇADO DE ALARMES 

INTELIGENTES (VISUAIS E SONOROS) PARA 

DETECÇÃO IMEDIATA DE FALHAS E 

PARÂMETROS CRÍTICOS 

• BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL COM 

AUTONOMIA SUPERIOR A 6,5 HORAS, 

GARANTINDO SEGURANÇA E CONTINUIDADE 

DA VENTILAÇÃO EM LOCAIS SEM FONTE 

ELÉTRICA 

• MONITOR DE VENTILAÇÃO COMPLETO, COM 

APRESENTAÇÃO GRÁFICA (CURVAS DE 

PRESSÃO, VOLUME E FLUXO) E DADOS 

NUMÉRICOS EM TEMPO REAL 

• COMPATÍVEL COM VENTILAÇÃO EM 

PACIENTES NEONATAIS, PEDIÁTRICOS E 

ADULTOS 

• MODOS DE CONTROLE: POR VOLUME, POR 

PRESSÃO OU CICLADO A TEMPO 

• MISTURA DE AR AMBIENTE E OXIGÊNIO COM 

AJUSTE MANUAL, BASEADA NO PRINCÍPIO 

VENTURI, DISPENSANDO O USO DE BLENDER 

EXTERNO 

• CONTROLE ELETRÔNICO DE FLUXOS E 

PRESSÕES NO CIRCUITO RESPIRATÓRIO, 

OFERECENDO SUPORTE PRECISO ÀS 

NECESSIDADES CLÍNICAS DO PACIENTE 

MODALIDADES DE VENTILAÇÃO 

DISPONÍVEIS: 

• VCV – VENTILAÇÃO COM VOLUME 

CONTROLADO 

• PCV – VENTILAÇÃO COM PRESSÃO 

CONTROLADA 

• PLV – VENTILAÇÃO LIMITADA À PRESSÃO 

• P-SIMV – VENTILAÇÃO MANDATÓRIA 

INTERMITENTE SINCRONIZADA COM CICLO 

DE PRESSÃO CONTROLADA 

• V-SIMV – VENTILAÇÃO MANDATÓRIA 

INTERMITENTE SINCRONIZADA COM CICLO 

DE VOLUME CONTROLADO 

OUTROS REQUISITOS: 

• INTERFACE DE FÁCIL OPERAÇÃO COM 

DISPLAY COLORIDO E COMANDOS 

INTUITIVOS 

• PESO APROXIMADO: 6,0 KG 

• GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES 

• OBRIGATÓRIO APRESENTAR REGISTRO NA 

ANVISA 

 

TOTAL ESTIMADO  R$ 

159.956,5600 

 

O custo total estimado da presente licitação é de R$ 159.956,56 (cento e cinquenta e nove mil e 

novecentos e cinquenta e seis reais cinquenta e seis centavos). 
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OBSERVAÇÃO 01: A empresa deverá apresentar manual, catálogos figurativos ou folders 

do fabricante, impressos ou eletrônicos, em português, contendo informações técnicas 

completas do item ofertado, que possibilitem avaliação e verificação em conformidade com 

os requisitos estabelecidos. 

 

OBSERVAÇÃO 02: Somente serão aceitos os produtos que estivem em consonância com as 

especificações técnicas, conforme objeto desse termo de referência. 

 

1.3 Foi utilizado para pesquisa de preços o Painel de Preços Cotação Eletrônica de contratações 

similares realizadas pela Administração Pública através da Bolsa Nacional de Compras – BNC 

para formação de preço parâmetro estimado, conforme preceitua o artigo 23 da Lei nº 14.133, de 

01 de abril de 2021. 

 

1.4 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.5 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

1.6 A minuta contratual conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação, nos termos da legislação vigente. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A contratação fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, que rege as licitações e contratos 

administrativos, e na Portaria SES/GO nº 2372/2025, que homologou o Plano de Trabalho e 

autorizou a transferência do recurso da Emenda Parlamentar Estadual nº 80 do processo nº 

202400010005608. 

 

2.2 A necessidade decorre da carência de equipamentos e materiais permanentes no Centro 

Municipal de Saúde Walter Luiz Batista, que comprometem a qualidade do atendimento 

prestado. 

 

2.3 A aquisição possibilitará a modernização da unidade de saúde, substituindo itens obsoletos e 

complementando a estrutura já existente. 

 

2.4 A demanda está alinhada ao planejamento estratégico da Secretaria Municipal de Saúde, que 

busca ampliar a resolutividade e reduzir encaminhamentos para outros municípios. 

 

2.5 A presente contratação utilizará recursos provenientes da Emenda Parlamentar Estadual nº 

80 (R$ 100.000,00) e de contrapartida municipal (R$ 59.956,56), totalizando R$ 159.956,56. 

 

2.6 A contratação é necessária para assegurar melhorias na infraestrutura da rede municipal de 

saúde, garantindo maior eficiência, segurança e humanização no atendimento. 
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2.7 Conclui-se que a contratação é imprescindível para o fortalecimento do SUS no município, 

garantindo atendimento digno e de qualidade à população local. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

 

4.1.1.  Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústrias, as empresas deverão 

atentar para as práticas de mitigação dos impactos na produção, em como as lei e Resoluções que 

orientam a produção sustentável dessas atividades. 

4.1.2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. 

4.1.3 Que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

 

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  

 

5. DA GARANTIA E SUPORTE TECNICO 

 

5.1.  Os equipamentos e materiais fornecidos deverão possuir assistência técnica autorizada, 

preferencialmente disponível na região, ou prestadores de serviço que possam atender ao 

município de Aparecida do Rio Doce – GO. 

 

5.2. O período de garantia será de, no mínimo, 12 (doze) meses, acompanhado de certificado 

emitido pelo fabricante ou fornecedor. 

 

5.3. Durante o período de garantia, eventuais defeitos deverão ser corrigidos sem ônus para a 

Contratante, com substituição de peças, componentes ou do próprio equipamento, por novos e 

originais. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.4. Sempre que possível, a manutenção deverá ser realizada no local de instalação. Caso seja 

necessária a retirada do equipamento, o transporte, acondicionamento e devolução ocorrerão sem 

custos para a Contratante. 

 

5.5. O prazo para atendimento técnico inicial será de até 48 (quarenta e oito) horas após a 

abertura de chamado via telefone ou e-mail, desconsiderando finais de semana e feriados. 

5.6. O reparo ou substituição deverá ser concluído em até 10 (dez) dias úteis, salvo 

impossibilidade devidamente justificada e aceita pela Contratante. 

 

5.7. O suporte técnico deverá estar disponível em horário comercial, garantindo comunicação 

por telefone e/ou e-mail. 

 

6. ENTREGA E INSTALAÇÃO 

 

6.1 A entrega dos bens deverá ocorrer no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde 

de Aparecida do Rio Doce – GO, situado na Rua João Nogueira Sobrinho, nº 130, Centro, CEP 

75.827-000. 

 

6.2 O prazo máximo para entrega será de 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da ordem 

de fornecimento. 

 

6.3 Os bens deverão ser entregues novos, originais, de primeiro uso, em perfeitas condições de 

funcionamento e de acordo com as especificações técnicas. 

 

6.4 A contratada deverá realizar a instalação e montagem, quando aplicável, sem qualquer ônus 

adicional para a Contratante.0 

 

6.5 Todos os equipamentos deverão ser entregues acompanhados de manuais em português, 

certificados de garantia e documentos técnicos exigidos pela legislação. 

 

6.6 A embalagem deverá garantir a proteção adequada dos materiais, evitando avarias durante 

o transporte. 

 

6.7 A contratada será responsável por descarregar e conferir os itens no local de entrega. 

 

6.8 A entrega deverá ser acompanhada de nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada por 

item. 

 

6.9 A contratada deverá comunicar previamente à Contratante a data e horário de entrega, para 

fins de recebimento e conferência. 

 

6.10 Eventuais custos de transporte, seguro e frete correrão por conta da contratada. 

 

6.11 Em caso de avarias, defeitos ou divergências, a contratada deverá substituir o item no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, sem custos adicionais para a Contratante. 

 

6.12 Caso seja necessária a retirada de algum equipamento para reparo em garantia, a contratada 

deverá providenciar transporte e devolução sem ônus para a Contratante. 
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6.13 A instalação e entrega serão consideradas concluídas somente após a aceitação formal do 

setor responsável, mediante termo de recebimento. 

 

7. DA VIGENCIA 

A vigência da contratação será de 12 (doze) meses. 

8. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL  

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

 

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

8.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

8.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

 

8.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

requisitante. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

8.8 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados.  
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8.8.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

8.8.2 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

8.8.3 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato 

8.8.4 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual  

8.9 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário  

8.9.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. Os equipamentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

9.2 Os equipamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

9.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela requisitante, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

9.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

9.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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9.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

requisitante durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

 

9.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

9.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 

9.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

9.9.1 o prazo de validade; 

9.9.2 a data da emissão;  

9.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.9.4 o período respectivo de execução do contrato;  

9.9.5 o valor a pagar; e  

9.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

9.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.   

9.12 A requisitante deverá realizar consulta para:  

9.12.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

9.12.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

9.13 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

9.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

 

9.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  

 

9.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

9.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

 

9.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

9.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

9.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

9.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

9.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

9.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

10. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DA FORMA DE 

FORNECIMENTO 

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço ou maior desconto. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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10.2 O equipamento será adquirido conforme a assinatura do Contrato, pelo período de vigência 

do Instrumento Contratual. 

 

10.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

11. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1 O custo estimado total da contratação será dado através de orçamentos a serem realizados 

pelo Departamento de Compras da Prefeitura de Aparecida do Rio Doce/GO, e devidamente 

anexado aos autos. 

 

11.2 A estimativa de custo levará em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do 

Contrato. 

 

11.3 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados 

ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes: 

 

11.3.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

11.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contratação; ou 

11.3.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária Anual. 

 

12.2 A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

 

12.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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FICHA UNIDADE 

ORÇAMENTARIA 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO 

PROJETO/ATIVIDADE 

ELEMENTO DA 

DESPESA/FONTE 

0223 15.16 

FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE 

10.301.1004.2.203 

MANUT. DAS ATIVIDADES GERAIS DO FMS 
4.4.90.52.00-102 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTES 

0223 15.16 

FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE 

10.301.1004.2.203 

MANUT. DAS ATIVIDADES GERAIS DO FMS 
4.4.90.52.00-131 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTES 

 

Aparecida do Rio Doce/GO, aos ___ dias do mês de ____ de 2025 
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025 

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

TIPO: Menor Preço por item  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS À CENTRO 

MUNICIPAL DE SAUDE WALTER LUIZ BATISTA, NO MUNICÍPIO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE – GO, COM RECURSOS ORIUNDOS DA EMENDA 

PARLAMENTAR ESTADUAL Nº 80, PROCESSO N° 202400010005608- Dep. Est.  

Ricardo Quirino em contrapartida com o Município, atendendo as demandas do Fundo 

Municipal de Saúde de Aparecida Do Rio Doce-Goiás, conforme discriminações e 

quantidades descritas no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência anexos desde edital. 

Dados a constar na proposta Preenchimento pelo proponente: 

Razão Social: CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: E-mail: 

Representante Legal: CPF do Representante: 

a) Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, 

frete e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da 

presente licitação. 

b) Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, 

influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta 

proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto. 

Item Especificação Qtd Marca/ 

Modelo 

Und Valor  

Unitário 

Valor 

Total 

       

VALOR TOTAL DA PROPOSTA ----------------- R$ 

Validade da Proposta 

Data: __________/________________/_____________________ 

Assinatura do representante legal da empresa, sobre carimbo, nome e número da 

identidade do responsável. 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel 

timbrado da empresa licitante 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

À Pregoeira Oficial do Município de Aparecida do Rio Doce 

Pregão Eletrônico nº ____/2025 

Senhora Pregoeira,  

 

A Empresa ________, inscrita no CNPJ sob nº ________, com sede na ________, por intermédio 

do seu Representante Legal/ Procurador Sr. ________, inscrito no CPF sob o nº ________ infra-

assinado, para os fins de participação no Pregão Eletrônico nº ___/________: 

a) Declara, sob pena de inabilitação, que está ciente e concorda com as condições 

contidas no edital e seus anexos, hem como que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas formas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos neste instrumento convocatório. 

b) Declara, sob pena de inabilitação, que atende ao disposto no inciso XXXIII, do Art. 

07º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, referente à proibição de trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

c) Declara, sob pena de inabilitação, que os preços propostos se encontram incluídos 

todos os tributos, encargos sociais, frete e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 

sobre o fornecimento do objeto da presente licitação. 

d) Declara, sob pena de inabilitação, que não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos à sua participação na presente licitação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

e) Declara, sob pena de inabilitação, que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

f) Declara, sob pena de inabilitação, que a proposta apresentada para fins de participação 

nesta licitação foi elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
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participante potencial. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 

decisão de qualquer outro participante potencial, quanto a participar ou não da referida licitação, 

que o conteúdo da proposta apresentada para participar, não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial. Que o 

conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de Prefeitura Municipal de Aparecida 

do Rio Doce antes da abertura oficial das propostas; e que está plenamente ciente do teor e da 

extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

g) Declara, sob pena de inabilitação, sob as penas da Lei, que se responsabiliza pela 

autenticidade e veracidade dos documentos e informações apresentadas para participação nesta 

licitação. 

h) Declara, para fins de participação neste Pregão Eletrônico, que se enquadra como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do Artigo 3º, da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus artigos 42 a 49, por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 

4º, do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

...................... (local), ... de ............... de ........(data) 

 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante Carimbo de CNPJ se houver) 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025 

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

Contrato que entre si celebram o FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE e a Empresa 

_________________, na forma abaixo: 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO RIO DOCE, 

Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 11.207.314/00001-86, com sede na 

Rua João Nogueira sobrinho, s/n, Centro – Aparecida do Rio Doce/GO, neste ato representado 

por sua atual Gestora, Sra. Ana Cristina Costa, brasileira, inscrita no CPF sob o nº 

____________, residente e domiciliado nesta cidade. 

CONTRATADO: _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, 

com sede na _____________, Fone: _____________, E-mail: _____________, neste ato 

representado pelo (a) Sr. (a), _____________, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº ____________, 

residente em ___________. 

O CONTRATANTE e o CONTRATADO, acima especificados, têm entre si ajustados o 

presente Contrato de Fornecimento, conforme autorização constante do Pregão Eletrônico nº 

014/2025 e do Despacho Homologatório expedido em __ de ______________ de 20__, Processo 

Administrativo n° 18698/2025 regulado pelos preceitos de direito público e especialmente pela 

Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, bem como mediante 

as seguintes Cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS À CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE 

WALTER LUIZ BATISTA, NO MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE – GO, COM 

RECURSOS ORIUNDOS DA EMENDA PARLAMENTAR ESTADUAL Nº 80, PROCESSO 

N° 202400010005608- Dep. Est.  Ricardo Quirino em contrapartida com o Município, atendendo 

as demandas do Fundo Municipal de Saúde de Aparecida Do Rio Doce-Goiás, conforme 

discriminações e quantidades descritas no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência 

anexos ao Edital do Pregão Eletrônico nº 014/2025, e condições deste Contrato. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

O Termo de Referência;  

O Edital;  

Proposta do Contrato 

Eventuais anexos dos documentos supracitados 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(ART.92, IV, VII E XVIII) 

3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

3.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

3.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

 

3.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

3.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

3.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

 

3.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

requisitante. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

3.8 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados.  
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3.8.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

3.8.2 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

3.8.3 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato 

3.8.4 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual  

3.9 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

 

3.9.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

  

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 Os equipamentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.2 Os equipamentos poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 



 
  

 
 

                                       
 
 

Página 47 de 62 
 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela requisitante, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

6.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

requisitante durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

6.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

6.9.1 o prazo de validade; 

6.9.2 a data da emissão;  

6.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.9.4 o período respectivo de execução do contrato;  

6.9.5 o valor a pagar; e  

6.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

6.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 
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6.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.   

6.12 A requisitante deverá realizar consulta para:  

6.12.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

6.12.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

6.13 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

6.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

6.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  

6.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

6.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

6.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

6.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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6.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de índice IPCA de 

correção monetária, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

 

7.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4.No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

7.5.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

7.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

8.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no 

termo de referência 

 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato.  

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade.  

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos;  

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.9 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
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as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

  

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.  

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único);  

9.21Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante;  
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9.24 Os equipamentos e materiais ofertados deverão, impreterivelmente, ter a assistência técnica 

autorizada pelo fabricante ou prestadores de serviço que possam visitar a região local onde os 

equipamentos serão instalados.  

 

9.25 O período de garantia do equipamento deverá vir acompanhado com o certificado de 

garantia mínima de 12 (doze) meses para os equipamentos.  

 

9.26 No decorrer do período de garantia de aquisição, eventuais defeitos nos equipamentos 

fornecidos deverão ser prontamente corrigidos pela Contratada. Nesses casos, os produtos 

(materiais/equipamentos), componentes ou peças deverão ser substituídos por novos e originais, 

sem ônus para a Contratante no prazo de até no maximo 10 (dez) dias úteis imediatamente após 

o recebimento dos equipamentos.  

9.27 A manutenção deverá ocorrer preferencialmente no local onde estiverem instalados os 

equipamentos. Caso não seja possível, a remoção, acondicionamento e transporte do 

equipamento, assim como sua devolução ao município, se darão sem qualquer ônus para a 

Contratante, mediante substituição do equipamento em um prazo de 72 horas úteis por outro 

equivalente ou de qualidade superior durante o período de conserto do equipamento substituído. 

9.28 Sempre que realizado suporte de garantia técnica, deverão ser apresentados relatórios com 

informações sobre os serviços executados, sobre anormalidades e falhas eventualmente 

observadas nos materiais e/ou equipamentos. 

9.29 A Contratada deverá realizar manutenção gratuita nos materiais e equipamentos até o final 

da garantia de aquisição, incluindo manutenção corretiva com substituição de peças, caso 

necessário, e manutenção preventiva conforme recomendação do fabricante, calibração e teste 

de segurança elétrica, se aplicável. 

9.23 0 O prazo de primeiro atendimento será de até 48 (quarenta e oito) horas contadas da 

abertura do chamado via telefone ou e-mail, desconsiderando finais de semana e feriados, e o 

conserto deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias úteis, salvo comprovação de impossibilidade, 

reconhecida pela Contratante. 

9.31. Durante a vigência da garantia de aquisição do equipamento, a CONTRATADA deverá 

garantir o Atendimento Técnico disponível em horário comercial. 

9.32 Canal de Atendimento: Linha de suporte telefônico, e-mail ou chat para contato direto com 

técnicos especializados 

9.33 Visitas Técnicas: Caso necessário, a empresa deverá disponibilizar visitas técnicas 

regulares ou sob demanda para manutenção preventiva e corretiva, dentro do período de garantia. 

9.34 Entrega dos equipamentos no prazo máximo de 30 (trinta) dias uteis após emissão da 

Ordem de Fornecimento; 

9.35 O Fornecedor dirigir-se-á ao local da entrega, munido da Nota Fiscal juntamente da garantia 

do equipamento, e da Ordem de Fornecimento. 
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9.36 Os produtos deverão ser entregues no interior do local designado e o descarregamento dos 

mesmos será de responsabilidade do Fornecedor. 

 

9.37 O Fornecedor deverá entregar, juntamente com o equipamento, o Manual Técnico e o 

Operacional em português e todos os acessórios para o perfeito funcionamento (cabos, plugues, 

etc). 

 

9.38 Os bens deverão ser entregues novos, originais, de primeiro uso, em perfeitas condições 

de funcionamento e de acordo com as especificações técnicas. 

 

9.39 O(s) objeto(s) deverá(ão) ser entregue(s) dentro da mais perfeita integridade, sem avarias 

ou estragos, observando o seguinte: 

 

9.40 A embalagem original deve estar em perfeito estado, sem sinais de violação, de acordo com 

legislação pertinente, e identificada com as informações: especificação, quantidade, data de 

fabricação, número de série, número do registro/cadastro do produto na ANVISA, quando for o 

caso; 

 

9.41 A embalagem deve ser adequada à natureza do objeto, portanto, resistente ao peso, à forma 

e às condições de transporte. Além disso, as embalagens externas (secundárias) devem apresentar 

as condições corretas de armazenamento do produto (temperatura, umidade, empilhamento 

máximo); 

 

9.42 O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas do 

produto (temperatura, calor, umidade, luz) e o(s) número(s) do(s) lote(s) fornecido(s). 

 

9.43  Todo o equipamento, bem como sua instalação, deverá estar de acordo com as leis e normas 

vigentes e aplicáveis 

 

9.44. O Fornecedor deverá disponibilizar todos os equipamentos com data de fabricação e 

garantia, e serão avaliados pelos responsáveis técnicos da Unidade Solicitante. 

 

9.45 A contratada deverá realizar a instalação e montagem, quando aplicável, sem qualquer 

ônus adicional para a Contratante 

 

9.46 A contratada será responsável por descarregar e conferir os itens no local de entrega. 

 

9.47 Caso a Contratante constate que há a necessidade de reciclagens no treinamento operacional, 

durante o período de garantia, a Contratada deverá atender sem nenhum ônus adicional, desde 

que acordado entre as partes com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis e que não 

ultrapasse o teto do número de treinamentos, que será de 03 (dois) treinamentos por ano, durante 

a vigência da garantia de aquisição. Essas reciclagens, quando aplicáveis, poderão ser realizadas 

de modo remoto também, desde que satisfaça as necessidades da Contratante. 

  

CLÁUSULA DECIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
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eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 

10.5.Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 

10.6.É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

10.7.O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

10.8.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

10.9.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

 

10.10.Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

 

10.11.Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

10.12.O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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10.13.Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

11. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária Anual, na dotação abaixo discriminada: 

 
FICHA UNIDADE 

ORÇAMENTARIA 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO 

PROJETO/ATIVIDADE 

ELEMENTO DA 

DESPESA/FONTE 

0223 15.16 

FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE 

10.301.1004.2.203 

MANUT. DAS ATIVIDADES GERAIS DO FMS 
4.4.90.52.00-102 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTES 

0223 15.16 

FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE 

10.301.1004.2.203 

MANUT. DAS ATIVIDADES GERAIS DO FMS 
4.4.90.52.00-131 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTES 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

14.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida. 

a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) Compensatória, no patamar de 20% para as infrações descritas nas alíneas do subitem 12.1, 

conforme art. 6º do Decreto Municipal nº 12.041 de 16 de junho de 2023. 

 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
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será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

14.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

14.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

14.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

14.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

 

14.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

14.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 



 
  

 
 

                                       
 
 

Página 59 de 62 
 

 

15.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

15.3.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

15.4.Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

15.5.O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

15.6.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 



 
  

 
 

                                       
 
 

Página 60 de 62 
 

15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA– DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

17.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento. 

17.3 As comunicações entre o contratante e o(a) contratado(a) devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

17.4 O contratante poderá convocar o representante do(a) contratado(a) para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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17.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

17.6 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração; 

17.7 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados; 

17.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

17.9 O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do(a) 

contratado(a), acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário; 

17.10 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

17.11 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

17.12 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

17.13 O gestor do contrato e os fiscais do contrato na execução das suas atividades deverão 

observar as diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

17.14 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do(a) 

contratado(a), inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
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18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Caçu/GO, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da 

execução deste Contrato, com renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

19.2 E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente termo, lavrado em 

03 (três) vias de igual teor e forma, assinam as partes abaixo: 

 

 

 

 

Aparecida do Rio Doce/GO, aos ____ dias do mês de _______ do ano de 2025 

 

 

 

 

____________________________________________ 

Ana Cristina costa 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

Secretária Municipal de Saúde 

Contratante 

 

 

 

____________________________ 

Contratada 

Testemunhas: 

 

01)  ____________________________         

CPF _____________________________ 

                                                                                 

02)______________________________ 

CPF_______________________________ 
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